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A fluoretação da água de abastecimento público e seus benefícios
no controle da cárie dentária – cinqüenta anos no Brasil

Fifty years of fluoridation of public water supplies in Brazil:
benefits for the control of dental caries

Resumo  A fluoretação da água de abastecimento
público representa uma das principais e mais im-
portantes medidas de saúde pública no controle da
cárie dentária. O objetivo deste trabalho foi o de
reafirmar, através de uma revisão de literatura, a
importância e o alcance da fluoretação no contro-
le da cárie dentária. Um dos meios mais efetivos
para manter constante a presença de flúor na ca-
vidade bucal, fundamental para controle da cárie
dentária, a fluoretação da água é reconhecida
como um importante fator para o declínio da pre-
valência da cárie dentária. Portanto, além de ser
mantida, deve ser monitorada, a fim de que o teor
de flúor seja mantido dentro dos padrões adequa-
dos para o controle da cárie e prevenção da fluoro-
se dentária.
Palavras-chave  Flúor, Fluoretação, Controle
da cárie dentária

Abstract          Fluoridation of public water supplies is
among the most important public health measures
for control of dental caries. Through a review of
the literature, this study intends to reaffirm the
importance and scope of fluoridation for caries
control, as this is acknowledged as one of the most
effective ways of ensuring the constant presence of
fluoride in the oral cavity, which is vital for con-
trolling caries. Water fluoridation is rated as an
important factor for reducing caries, meaning that
it should be maintained and also monitored, en-
suring adequate fluoride levels for controlling car-
ies while avoiding dental fluorosis.
Key words  Fluoride, Fluoridation, Control of
dental caries
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Introdução

A fluoretação é a adição controlada de um com-
posto de flúor à água de abastecimento público
com a finalidade de elevar a concentração do mes-
mo a um teor predeterminado e, desta forma,
atuar no controle da cárie dentária1,2,3

.

A fluoretação da água de abastecimento pú-
blico representa uma das principais e mais im-
portantes medidas de saúde pública, podendo
ser considerada como o método de controle de
cárie dentária mais efetivo, quando considerada
a abrangência coletiva2,4,5,6,7,8,9. O fato desta me-
dida não permitir uma abordagem seletiva para
o controle da cárie explica as dúvidas e questio-
namentos sobre a mesma, que são frequënte-
mente uma questão de filosofia social e não cien-
tífica, uma vez que está apoiada em sua seguran-
ça e efetividade comprovadas após cerca de cin-
quënta anos de implantação2. Há mais de cinco
décadas, desde 1945, o flúor tem sido utilizado
no controle da cárie dentária, resultando em uma
melhora significante na saúde bucal da popula-
ção 8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18. O Centro de Controle e
Prevenção de Doenças (CDC), dos Estados Uni-
dos, admite que o poder preventivo da água flu-
oretada é de 40% a 70%, em crianças, dependen-
do do índice de prevalência de cárie, reduzindo
também a perda de dentes em adultos entre 40%
e 60%5.

A interrupção temporária ou definitiva da flu-
oretação acarreta em perda do benefício por par-
te da população, sendo que o mesmo ocorre quan-
do os teores de flúor ficam abaixo do recomen-
dado. Em situações de paralisação da medida, o
aumento na prevalência de cárie pode ser de 27%
para a dentição decídua e de aproximadamente
35% para a dentição permanente, após cinco
anos2,3,9,10,11,12,15,17.

Uma vez que os efeitos preventivos do flúor,
amplamente reconhecidos, em ações de saúde
pública, são maiores quando a água é empregada
como veículo2,10,12,13,17,19,20,21 e considerando sua
efetividade, custo e freqüência de consumo, a flu-
oretação das águas de abastecimento tem sido
apontada como o melhor método sistêmico de
exposição sistêmica ao flúor8,9,11,17,21,22,23,24. Sendo
assim, o objetivo deste trabalho é de proceder a
uma revisão de literatura abordando desde a des-
coberta do flúor presente na água como elemento
capaz de interferir nas condições de saúde bucal,
legislação e sua ação no controle da cárie, sem a
pretensão de esgotar o assunto.

Revisão

Em 1942, verificou-se que havia uma importante
correlação diretamente proporcional entre a pre-
valência de fluorose dentária e concentração de
íon flúor na água de consumo e, também, uma
importante correlação e, esta inversamente pro-
porcional, entre a presença de íon flúor e a preva-
lência de cárie dentária. Desde então, ficou estabe-
lecido que o flúor presente na água de abasteci-
mento público em uma concentração em torno
de 1 mg/L promoveria a máxima redução no ín-
dice CPO-D, e que quando o teor excedia 1,5 mg/
L, não havia melhora significativa no índice e, no
entanto, predispunha a um aumento na ocorrên-
cia e na severidade de fluorose9,22. A constatação
da fluorose dentária precedeu a adoção da fluo-
retação da água de abastecimento público como
medida benéfica à saúde bucal. Da observação de
tais efeitos e do desejo de investigá-los desenca-
deou-se uma série de estudos, que resultaram na
descoberta da fluoretação da água de abasteci-
mento público como medida de controle de cárie
dentária2,9,25.

A Organização Mundial da Saúde, em 1958,
reconheceu a importância da fluoretação e insti-
tuiu um Comitê de Peritos em fluoretação da água,
que em seu primeiro relatório deu parecer favo-
rável à fluoretação, indicando-a como uma me-
dida de saúde pública. O mesmo Comitê sugeriu
que pesquisas de outros métodos e veículos de
aplicação tópica de flúor fossem desenvolvidas, a
fim de permitir o uso do composto em locais onde
a fluoretação não pudesse ser implantada. Du-
rante a 22ª Assembléia Mundial de Saúde, em 1966,
a mesma recomendação foi feita aos Estados-
membros10.

A Organização Mundial da Saúde desenvol-
veu um programa para a promoção da fluoreta-
ção de água de abastecimento de comunidades,
apresentado na 25ª Assembléia Mundial de Saú-
de, em 1975. Ressaltando que o problema da cárie
dentária não seria resolvido por meio de procedi-
mentos curativos, a Assembléia aprovou o pro-
grama e, ainda, enfatizou a importância de se uti-
lizar o flúor nas concentrações adequadas na água
de abastecimento. O programa obteve aprova-
ção por unanimidade dos 148 países membros,
incluindo os países que adotam outros métodos
sistêmicos (Suécia, Holanda, Áustria, Bélgica, Di-
namarca, Itália, Suíça e outros)10.

A Federação Dentária Internacional (FDI),
Fundação Kellogg (FK) e a Organização Mundial
da Saúde (OMS) realizaram, em 1982, a Confe-
rência sobre Fluoretos, na qual seus participantes
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concluíram que a fluoretação da água de abaste-
cimento público é uma medida ideal de saúde
pública para o controle da cárie dentária em paí-
ses onde existem serviços de tratamento de água.
Considerando que a fluoretação é cientificamente
comprovada como uma medida de controle, efi-
ciente e segura, reafirmou-se que esta medida,
além de implantada, deve ser mantida 10.

No Brasil, após oito anos de iniciados os es-
tudos em Grand Rapids, a Fundação Serviços de
Saúde Pública (FSESP), do Ministério da Saúde,
implantou em 31 de outubro de 1953, o primeiro
sistema de fluoretação de águas no Brasil. O pri-
meiro município brasileiro a adicionar flúor nas
águas de abastecimento público foi Baixo Guan-
du, no Espírito Santo. O teor de flúor natural da
água era de 0,15 mg/L e teor ótimo final foi esta-
belecido em 0,8 ppm9. A implantação da fluoreta-
ção ocorreu um ano após a recomendação da
mesma no X Congresso Brasileiro de Higiene26.
Mantido como piloto, foi o pioneiro a compro-
var os benefícios obtidos em outros países na re-
dução da cárie dentária. O índice CPO-D,  das
crianças na faixa etária de 6 a 12 anos de idade, em
1967, após catorze anos de iniciada a fluoretação
das águas, apresentou uma redução de 67%9.

Vários outros municípios brasileiros, poste-
riormente, passaram a adotar a fluoretação das
águas de abastecimento público; em 1956, Marí-
lia iniciou a fluoretação9; 1961, Campinas27; 1962,
Araraquara28; 1971, Piracicaba e Barretos 19,29;
1975, Bauru, Belo Horizonte e Santos30,31,32; 1980,
Paulínia33; 1982, Vitória34 (Tabela 1). São Paulo, a
capital do Estado, iniciou a fluoretação em 1985 e
foi implantada pela Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo (SABESP).O teor
adequado de flúor para o município gira em tor-
no de 0,7 mg/L, a partir de onde se espera uma
redução de 50% na incidência de cárie, sem sub-
meter a população a nenhum risco de saúde; uma
variação de 0,1 mg/L para mais ou para menos
em relação à concentração ótima de 0,7 mgF/L é
considerada como aceitável (0,6-0,8 mg/L)17. A
primeira capital de Estado do país a fluoretar suas
águas foi Curitiba, no Paraná, em 195835.

A partir de 1974, a fluoretação da água de abas-
tecimento público passa a ser obrigatória no Bra-
sil, onde existe Estação de Tratamento de Água
(ETA), e é regulamentada por meio de legislação.
A Lei Federal Nº 6.050, de 24 de maio de 1974,
dispõe sobre a fluoretação da água em sistemas
públicos de abastecimento, sendo devidamente
regulamentada pelo Decreto Federal nº 76.872, de
22 de dezembro de 1975, que dispõe sobre a obri-
gatoriedade da fluoretação, estabelecendo que “os

projetos destinados à construção ou ampliação
de sistemas públicos de abastecimento de água,
onde haja estação de tratamento, devem incluir
previsões e planos relativos à fluoretação de
água”36,37. Por sua vez, a Portaria do Ministério da
Saúde nº 635/BSB, de 26 de dezembro de 1975,
aprova e determina normas e padrões a serem
seguidos, desde a concentração do íon flúor a ser
utilizado, de acordo com as médias das tempera-
turas máximas anuais de cada região, até os com-
postos recomendados, para a correta implanta-
ção da fluoretação das águas de abastecimento1.
Especificamente no Estado de São Paulo, a Reso-
lução SS-250/95, de 15/08/95, estabelece que as
águas dos municípios do referido Estado devem
conter 0,7 miligramas de flúor por litro (0,7 ppm)
e define como aceitável uma concentração entre
0,6 e o,8 mg/L, no teor de flúor. De acordo com a
resolução, teor de flúor abaixo ou acima desse
intervalo caracteriza água fora do “Padrão de Po-
tabilidade”, portanto, inaceitável para o consumo
humano do ponto de vista de prevenção da cárie
e da fluorose dentária38. Ainda com relação à le-
gislação da água de abastecimento, são pertinen-
tes à Portaria do Ministério da Saúde nº 518, de 25
de março de 2004, e Decreto nº 79.367, de 9 de
março de 2004, os procedimentos e as responsa-
bilidades relativas ao controle e à vigilância da
qualidade da água para o consumo humano e
seu padrão de potabilidade39.

Diversas medidas legais e ações oficiais têm
sustentado a adoção da fluoretação como a prin-
cipal medida de saúde pública na área odontoló-
gica a nível nacional. Após a lei 6.050, de 1975, foi
firmada em 1983 a Exposição de Motivos 216 da
Presidência da República, instituindo o Progra-
ma Nacional de Fluoretação da Água de Abaste-
cimento Público com recursos do FINSOCIAL
(substituído por COFINS) (US$6,7 milhões no
1º ano)14. Até o ano de 1989, foram disponibiliza-
dos recursos para a expansão do programa. O
Ministério da Saúde, em 1989, ao estabelecer o
Programa Nacional de Saúde Bucal (Portaria 613/
GM), declarou que para o controle da cárie den-
tária há necessidade de fazer concomitantemente
uso tópico e sistêmico (ingestão), de fluoretos em
dosagens adequadas. Ainda segundo o ministé-
rio, a fluoretação da água de abastecimento pú-
blico é o método de ingestão indicado. O Progra-
ma Nacional de Prevenção da Cárie Dentária tam-
bém definiu a fluoretação como método de esco-
lha para o controle em massa da cárie, conside-
rando que seus efeitos têm sido sistematicamente
comprovados14.

A expansão da fluoretação no país se deu de
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forma gradual, sendo que em 1972 a população
beneficiada era de apenas 3,3 milhões de habi-
tantes; em 1982, 25,7 milhões; em 1989, 60,4 mi-
lhões; em 1996, 68 milhões14,40; em 2003, mais de
70 milhões41.

O Estado de São Paulo brevemente estará al-
cançando 100% de fluoretação naqueles municí-
pios que dispõem de sistema de tratamento de
água. Num esforço conjunto entre CROSP, APCD
e Secretaria da Saúde do Estado, foi firmado um
acordo com o Governo do Estado em 10 de maio
de 2004, no qual o governo firma convênio com
116 municípios a fim de que passem a ter água
fluoretada. Na ocasião, o Governador do Esta-
do, Geraldo Alckmin declarou: “Não tem como
ter saúde se não tiver saúde bucal. O fato de ter
um dente infeccionado é porta de entrada, de
doenças [...]” 42.

Narvai et al.40, através da análise dos dados
de estudos que utilizaram como instrumento de
medida de cárie, o índice CPO-D, além de infor-
mações disponíveis no site do Ministério da Saú-
de na Internet, verificaram uma significativa re-
dução nos valores do índice CPO-D no período
1980-1996. Para a idade de 12 anos, o índice que
em 1980 era de 7,25 (“prevalência muito alta”)
apresentou uma consistente tendência de queda
ao longo do período, atingindo o valor de 3,06
(“prevalência moderada”), em 1996. Observa-
ram também uma redução bastante significativa
para as idades entre 7 e 11 anos. Entre 1980 e
1996, a redução nos valores do índice para a ida-
de de 12 anos foi de 57,8% . A prevalência para a
idade de 12 anos mostra diferenças importantes
de acordo com as macrorregiões do Brasil40 (Fi-
gura 1). Entre os anos de 1986 (índice CPO-
D=6,66) e 1996 (índice CPO-D=3,06), houve uma
redução de aproximadamente 54% na prevalên-
cia de cárie dentária aos 12 anos de idade40. Parte
desta redução na prevalência de cárie é entendida
como conseqüência da política de fluoretação da
água de abastecimento público. Vale acrescentar
que em 1996 os procedimentos de fluoretação
atingiam 42% da população brasileira43. Acredi-
ta-se que em 2003 cerca de 50% da população
recebiam este benefício, ou seja, mais de 70 mi-
lhões de habitantes41.

No ano 2000, o Ministério da Saúde iniciou a
discussão sobre a realização de um amplo proje-
to de levantamento epidemiológico que avaliasse
os principais agravos em diferentes grupos etári-
os e que incluísse tanto população urbana como
rural do Brasil. No Levantamento Epidemiológi-
co de Saúde Bucal, foi aplicada uma técnica de
amostragem por conglomerados em três estágios,

que permitiu a produção de inferências para cada
uma das macrorregiões brasileiras, por porte do
município e para cada idade ou grupo etário. A
primeira pré-estratificação referiu-se às cinco
macrorregiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e
Centro-Oeste). De cada macrorregião, foram in-
cluídos cinqüenta municípios, por sorteio, perfa-
zendo um total de 250 municípios participantes
da amostra. Foram identificadas grandes diversi-
dades regionais  em todas as idades. Quanto à
cárie dentária na dentição permanente, quase 70%
das crianças brasileiras de 12 anos apresentaram
pelo menos um dente permanente com experiên-
cia de cárie dentária. Para esta idade-índice, 31,08%
apresentaram CPO-D igual a zero e, em média,
2,78 dentes com experiência de cárie dentária, ten-
do variado regionalmente: 3,13 (Norte), 3,19 (Nor-
deste), 2,30 (Sudeste), 2,31 (Sul) e 3,16 (Centro-
Oeste). Embora as crianças de 12 anos de idade
tenham apresentado valores de prevalência de cárie
semelhantes aos padrões recomendados pela
OMS para o ano 2000, foi relevante a variabilida-
de da distribuição dos valores e a existência de
uma proporção significativa de crianças nesta ida-
de com valores muito elevados44.

Discussão

Para que uma medida seja adotada em saúde
pública na prevenção de doenças, esta deve pre-
encher alguns requisitos básicos45. As caracterís-
ticas que fazem da fluoretação da água de abaste-

Figura 1. Índice CPO-D médio aos 12 anos de idade em 1986
e 1996 segundo macrorregiões brasileiras.
Fonte: Narvai F; Castellanos, 1999.
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cimento público uma grande medida de saúde
pública no controle da doença cárie, quando im-
plantada, são sua segurança, efetividade, facilida-
de de administração, baixo custo e sua abrangên-
cia populacional 6,7,8,9,10,11,14,15,45.

Embora nem todos os segmentos da popula-
ção tenham acesso aos benefícios da fluoretação,
por outro lado, tem-se observado um aumento
na prevalência e, em uma menor extensão, na in-
tensidade da fluorose dentária tanto nas comuni-
dades adequadamente fluoretadas ou não. Estas
constatações não surpreendem quando conside-
radas todas as fontes adicionais de ingestão de
flúor disponíveis atualmente, que não existiam
nas décadas de 40 e 50 quando se introduziu a
fluoretação. O aumento na prevalência da fluo-
rose dentária tem sido associado essencialmente
ao uso precoce de dentifrícios fluoretados, uso
indiscriminado de suplementos fluoretados na
dieta e o consumo prolongado de fórmulas in-
fantis7,45. Estima-se que mais de 60% da fluorose
observada atualmente é conseqüência da inges-
tão das diferentes fontes de flúor, que não a água
de abastecimento público46.

Com base nas informações de alguns levan-
tamentos epidemiológicos realizados que estão de
acordo com as pesquisas realizadas em laborató-
rios sobre a fluoretação da água e administração
de flúor pós-eruptivo, é possível concluir que a
adição regular de pequenas quantidades de flúor
na boca, desde a erupção dentária, reduz o índice
de cárie em cerca de 50%2,7,8,10,.20,25,30,45,47.

Para avaliar a importância relativa ao consu-
mo de água fluoretada no período pré e pós-erup-
tivo, é relevante examinar as informações clínicas
de estudos onde as crianças foram examinadas
em diferentes períodos. A significância da ação do
flúor está centrada na sua ação pós-eruptiva,
eminentemente tópica2,45,48. Considerando que
todas as crianças do estudo Grand Rapids, de até
14 anos de idade, nasceram na cidade após a flu-
oretação ter sido implantada, é possível concluir
que a quantidade de flúor presente na água con-
sumida foi capaz de reduzir o índice de cárie em
dentes em erupção, durante o período do estudo
(quinze anos), em cerca de 50% 49. Em Bauru,
após quinze anos de fluoretação, o índice CPO-D
médio para as crianças de 12 anos de idade decli-
nou cerca de 60%, de 9,89 em 1976, para 3,97 em
1990 30. Além destes, valores semelhantes foram
observados em outros estudos após dez anos de
fluoretação, que podem ser melhor avaliados na
Tabela 119,26,28,29,31,32,33,34,50.

Algumas pesquisas sugerem que os níveis de
cárie em crianças aumentam onde a fluoretação
da água é interrompida ou encerrada, e nenhum
outro método oferecido28,31,48,50. Estas considera-
ções podem ser confirmadas quando se analisa o
levantamento nacional de saúde bucal em escola-
res dos Estados Unidos, realizado em 1986/1987,
onde as crianças que sempre viveram em cidade
com água de abastecimento público fluoretada
apresentaram um índice CPO-D 18% menor que
aquelas que sempre viveram em áreas não fluore-

Tabela 1. Índice CPO-D médio para a idade de 12 anos em algumas cidades no início da fluoretação da água
de abastecimento público, após 10 anos e a porcentagem de redução do índice.

Cidade

Araraquara - SP
Baixo Guandu - ES
Barretos - SP
Bauru - SP
Belo Horizonte - MG
Campinas - SP
Grand Rapids - USA
Paulínea - SP
Piracicaba - SP
Santos - SP
Vitória - ES

Início da fluoretação

11,7
8,61
8,37
9,89
7,95
7,36
8,07

3,4
8,60

8,9
9,3

Após 10 anos

6,8
2,66
3,54
3,97
5,33
3,30
3,47

1,6
3,47

5,1
1,47

Período

1962/82
1953/67
1971/87
1975/90
1975/91
1961/76
1945/59
1980/94
1971/92
1975/89
1982/96

Redução %

41,88
69,10
57,70
59,85
32,95
55,16

57
52,94
44,11
42,69
84,19

Fontes

Vertuan 1986
Barros, et al. 1993
Viegas & Viegas 1988
Bastos, et al. 1991
Oliveira, et al. 1995
Viegas & Viegas 1985
Arnold, et al. 1962
Moreira, et al.1996
Basting, et al. 1997
Sales Peres 2001
Ferreira, et al. 1999

CPO-D CPO-D
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tadas. Embora a diferença média dos índices
CPO-D entre as cidades fluoretadas e não fluore-
tadas apresentasse valores importantes no final
da década de 80, a magnitude desta diferença pa-
rece estar diminuindo48. Um estudo longitudinal
que ilustra muito bem o mecanismo de ação do
flúor, principalmente através da água fluoretada,
foi realizado nas cidades de Tiel e Culemborg, na
Holanda, onde a fluoretação foi implantada em
1953. As crianças entre 7 e 18 anos foram exami-
nadas a cada dois anos até o ano de 1971, quando
a fluoretação foi interrompida em Tiel.  No ano
de 1988, quinze anos após a interrupção da fluo-
retação, a experiência de cárie na cidade de Cu-
lemborg era menor que a de Tiel, apesar do índice
CPO-D em Tiel, naquele ano, ser menor do que
em 19682.

Este conceito da dinâmica de redução da cárie
é baseado em pesquisas sobre o efeito do flúor
durante a ocorrência da desmineralização, onde
as elevações freqüentes nos níveis de flúor na boca
reduzem a perda mineral, reduzindo a progres-
são da lesão de cárie8,15,23,25,51,52. O consumo de
água fluoretada não fornece apenas uma fonte de
flúor tópico quando a água é ingerida, mas tam-
bém quando o flúor circula pela boca através da
saliva8,21,23, 25,45,51,52.

O flúor normalmente presente na cavidade
bucal devido à fluoretação da água (flúor tópico)
não é capaz de controlar completamente a ocor-
rência de cárie, mas reduz em torno de 50%. Sen-
do assim, a fluoretação é considerada uma medi-
da econômica, capaz de reduzir significativamen-
te a cárie de uma comunidade, e ainda, altamente
efetiva do ponto de vista do administrador de
saúde, pois um indivíduo recebe um composto
de flúor que pode oferecer 50% de proteção para
a doença cárie 25.

Em acréscimo, em uma população abastecida
com água fluoretada, a concentração de flúor na
placa durante grande parte do dia não é significa-
tivamente aumentada pelo uso de dentifrício flu-
oretado. Não está totalmente estabelecido por que
os dentifrícios fluoretados, cujas concentrações
de flúor normalmente variam entre 900 e 1000
mg/Kg, não têm se mostrado mais efetivos que a
água fluoretada na prevenção à cárie dentária.
Com base em considerações de dose-resposta,
seria esperado que o uso regular de dentifrícios
produzisse concentrações de flúor na placa consi-
deravelmente maiores e que, teoricamente, desen-
cadearia em um efeito cariostático maior51,52,53.

Embora as concentrações de flúor na placa e
na saliva aumentem bruscamente durante o uso
de um dentifrício ou enxaguatório fluoretados,

ocorre um declínio rápido, havendo uma aproxi-
mação ou mesmo a tendência de se igualar às
concentrações basais, dentro de uma a duas ho-
ras. Assim, em uma região abastecida com água
fluoretada, pode ser que, apesar de uma ou mais
elevações transitórias na concentração de flúor
que aconteçam durante o dia, de acordo com a
freqüência do uso do dentifrício de cada indiví-
duo, as concentrações de flúor durante a maior
parte do dia são similares, independente do uso
de dentifrício fluoretado51,52,53. Provavelmente, a
maior eficiência na utilização diária de dentifrício
fluoretado se deve ao fato deste procedimento
possibilitar, ao mesmo tempo, o controle da pla-
ca bacteriana associado à aplicação tópica de
flúor25,51,52,53.

Um outro importante aspecto a ser consi-
derado com relação aos efeitos de controle so-
bre a cárie dentária, resultantes do uso do flúor,
é que são específicos, de cada indivíduo e do
tempo de exposição. Sendo assim, não podem
ser experimentados por pessoas não diretamente
expostas ao flúor. Ao contrário de outros mé-
todos de prevenção de doenças, que resultam
na erradicação de algum agente etiológico, os
benefícios do flúor não são transmissíveis para
as gerações futuras. Entretanto, é possível que,
se a cárie dentária permanecer com índices bai-
xos ou que estes declinem ainda mais, talvez a
necessidade de continuar com a variedade e ex-
tensão dos programas de prevenção atualmen-
te adotados seja questionada48.

Embora haja uma tendência em se afirmar
que a ação da fluoretação no controle da cárie
dentária está diminuindo, na verdade o que está
acontecendo é um emprego disseminado do flúor.
Em princípio, deve-se considerar que houve um
aumento no uso de fontes alternativas de flúor,
como suplementos, aplicações tópicas, dentifríci-
os, soluções para bochecho, vernizes e outros.
Além deste, outro aspecto importante é o fato de
que o benefício da fluoretação da água de abaste-
cimento tem uma ação difusa (fenômeno da di-
fusão), ou seja, os produtos e bebidas processa-
dos em áreas fluoretadas acabam beneficiando
áreas não fluoretadas, onde são consumidos8,21,54.
Segundo Horowitz55, a fluoretação da água de
abastecimento público é tão efetiva como sempre
foi capaz de controlar a cárie dentária em popula-
ções com alto risco à cárie dentária e sem acesso a
outras fontes de flúor.

Considerando que a interrupção definitiva da
fluoretação da água de abastecimento faz cessar
os benefícios, a adição de quantidades insufici-
entes de flúor torna a medida inócua, enquanto
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que a adição de quantidade excessiva pode cau-
sar fluorose dentária26, todos os esforços devem
ser feitos para que haja um permanente controle
da fluoretação2, 7, 8,10,15,21,56.  A monitoração cons-
tante dos equipamentos de fluoretação, bem
como da manutenção da concentração de flúor
dentro dos padrões recomendados, é um pro-
blema constante2,8,9,15, 17,21,45,56,57,58,59. A implanta-
ção de sistemas de heterocontrole da fluoretação
da água de abastecimento público pode contri-
buir efetivamente para melhorar a qualidade da
fluoretação17,57.

Segundo o Comitê Técnico-Científico de As-
sessoramento à Área Técnica de Saúde Bucal, “não
fluoretar ou interromper sua continuidade deve
ser considerada uma atitude juridicamente insus-
tentável e socialmente injusta”60. A manutenção
da fluoretação da água de abastecimento é fun-

damental para que o controle parcial da cárie,
alcançado em alguns países que empregam este
método, perpetue6,7,8,.10,15,17,20,21,48,55,56,57.

Conclusão

A fluoretação da água é reconhecida como um
importante fator para o declínio da prevalência
da cárie dentária. Portanto, além de ser mantida,
deve ser monitorada, a fim de que o teor de flúor
seja mantido dentro dos padrões adequados para
o controle da cárie e prevenção da fluorose den-
tária. Programas de políticas públicas devem ga-
rantir a implantação da fluoretação das águas
em municípios com sistemas de tratamento, pos-
sibilitando à população o acesso aos benefícios
do flúor.
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